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f ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZIKHO-RS

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
043/2019

Matéria: PLL 011/2019
Ementa: PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DE 
VEREADOR. INSTITUI O BANCO DE ARMAÇÃO 
DE ÓCULOS NO MUNICÍPIO. VÍCIOS FORMAIS 
E MATERIAIS NÃO EVIDENCIADOS. NÃO 
VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante ao 
Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida orientação técnica, 
em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n° 011, de 25 de 
fevereiro de 2019, de autoria de vereador, que institui o Banco de Armação de Óculos para 
fornecimento gratuito de armações de óculos, provenientes de doações, as quais serão 
destinadas às pessoas carentes.

A exposição de motivos segue anexa.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver
nítido interesse local1.

No Projeto de Lei apresentado não se evidencia que o vereador 
tratou de regime jurídico de servidores públicos e/ou de criação, atribuições e estruturação 
de secretarias e órgãos do Poder Executivo.

Além do mais, a despesa daqui advinda, ao que tudo indica, possui 
caráter irrelevante, de sorte que se dispensa a apresentação de impacto orçamentário- 
financeiro2.

Quanto ao mérito, a matéria perpassa, exclusivamente, por um 
juízo de conveniência e oportunidade, não cabendo, aqui, interferências.

1 Art. 30 Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre:
[•••]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local.
2 (LC 101/00) Art. 16. [...]
§ 3s Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentàrias.
(LDO 2018): Art. 16. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e II. da LC n° 101/2000. quando for o caso, 
deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibitidade.
§ 1o Para efeito do disposto no art. 16. § 3°. da LC n° 101/2000. serão consideradas despesas irrelevantes 
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento 
da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em cada evento, não exceda aos valores limites 
para dispensa de licitação fixados nos incisos I e II do art. 24 da Lei n° 8.666/93. conforme o caso.
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POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela viabilidade técnico-jurídica do PLL 011/2019.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 06 de março de 2019.

Mateus EoihtaçSa Casali 
Assessor Jurídicovdajyiesa Diretora 
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